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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado com

o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou

a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a folha de

respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
Com relação ao direito dos contratos, julgue os itens a seguir.

111 É possível a realização de um contrato preliminar que tenha

por objeto a obrigação de se concluir o contrato principal,

devendo aquele, exceto quanto à forma, conter todos os

requisitos deste.

112 É lícito aos pactuantes entabular contratos atípicos, que são

assim classificados por contemplarem maior amplitude na

autonomia privada e na liberdade contratual.

113 A aceitação dos contratos, para sua validade, deve ser feita de

forma expressa, inadmitindo-se outra forma. 

Julgue os próximos itens, acerca dos direitos de posse e de

propriedade. 

114 O possuidor de má-fé terá direito de ressarcimento pelas

benfeitorias necessárias, havendo, quanto a elas, o direito de

retenção, sendo vedado, por outro lado, o levantamento das

benfeitorias voluptuárias.

115 Em uma ação cujo objeto seja a posse, o autor e o réu poderão

discutir a titularidade do imóvel.

116 O compossuidor de coisa indivisa tem legitimidade para ajuizar

ação possessória contra atos de terceiros e contra atos dos

demais compossuidores, podendo, ainda, defender a posse do

todo individualmente.

117 No momento em que é possível o exercício, em nome

próprio, de quaisquer dos poderes do proprietário, dá-se a

aquisição da posse. 

118 O proprietário pode opor-se a todas as atividades que

sejam realizadas por terceiros no espaço aéreo e no subsolo

de sua propriedade.

Com relação aos bens, julgue os itens seguintes.

119 A indivisibilidade de um bem naturalmente divisível pode ser

estabelecida por meio de negócio jurídico. 

120 Os frutos e os produtos, para que possam ser objeto de negócio

jurídico, devem estar separados do bem principal.

121 Os acréscimos sobrevindos ao bem são considerados

benfeitorias e passíveis de indenização, ainda que não haja a

intervenção do proprietário, do possuidor ou do detentor.

122 Há entendimento pacífico no Supremo Tribunal Federal no

sentido de que os bens dominicais não podem ser adquiridos

por usucapião, contudo, observadas as exigências de lei,

podem ser alienados.

123 O direito à sucessão aberta é considerado bem imóvel para os

efeitos legais.

Julgue os itens que se seguem, relativos aos institutos do usufruto,

do uso, do penhor, da hipoteca e da anticrese.

124 Os frutos civis decorrentes do usufruto, tais como juros e

aluguéis, vencidos desde a data de seu início, pertencem ao

usufrutuário.

125 Mesmo regularmente exercido o usufruto, a deterioração

do bem gera ao usufrutuário a obrigação de indenizar o

proprietário.

126 O bem somente poderá ser empenhado, hipotecado ou dado em

anticrese por aquele que puder aliená-lo.

127 O penhor dado para garantia do débito pode constituir-se com

a entrega ao devedor de coisa imóvel, desde que esta seja

suscetível de alienação.

128 O proprietário pode constituir mais de uma hipoteca sobre o

bem, em favor do mesmo ou de outro credor, respeitando-se a

preferência daquela(s) anteriormente constituída(s).

129 O exercício do usufruto, de acordo com o Código Civil, pode

ser cedido tanto a título gratuito quanto oneroso.
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Acerca de negócio jurídico e de ato jurídico lícito e ilícito, julgue

os itens seguintes.

130 É permitido ao titular de direito eventual praticar atos para

conservação desse direito enquanto se mantiver pendente a

condição suspensiva ou resolutiva. 

131 O dolo essencial torna o negócio jurídico nulo, enquanto o dolo

acidental somente obriga o pagamento de indenização pelas

perdas e danos.

132 O titular de determinado direito cometerá ato ilícito se

exercer esse direito fora dos limites de sua finalidade

econômica ou social.

133 No caso de responsabilidade solidária, se o credor fizer acordo

parcial com um dos devedores para receber indenização por

prejuízos decorrentes de ato ilícito, os demais devedores

estarão exonerados da obrigação. 

134 O dever de indenizar ante a prática de um ato ilícito inicia-se

no momento da sua ocorrência, embora possa ser posterior

a confirmação desse dever, bem como a quantificação

da indenização.

135 O negócio jurídico realizado sob condição suspensiva deverá

ser considerado válido se, antes do implemento dessa

condição, o objeto, inicialmente impossível, se tornar possível.

136 A cláusula que deriva da vontade das partes e subordina o

negócio jurídico a evento futuro e certo é denominada

condição. 

Com base na jurisprudência dominante no Superior Tribunal de

Justiça (STJ) no que tange às ações de investigação de paternidade

e alimentos, julgue os itens a seguir. 

137 Os netos possuem direito próprio e personalíssimo de

pleitear a declaração do parentesco com o avô, ou com os

herdeiros deste.

138 É incabível relativizar a coisa julgada, mesmo quando uma

ação de investigação de paternidade tenha sentença definitiva,

mas não conte com o exame pericial de DNA. 

139 Transmite-se aos herdeiros do devedor de alimentos a

obrigação de pagar as prestações vencidas e não pagas, na

força da herança, extinguindo-se a obrigação alimentar em

virtude da morte. 

140 Por tratar de direito personalíssimo, a ação de investigação

de paternidade é imprescritível, sendo a sua sentença de

cunho declaratório. 

Considerando o conceito e as consequências da união estável,

julgue os itens que se seguem.

141 Os bens de uso pessoal adquiridos onerosamente e durante a

união estável comunicam-se quando da partilha, sendo

desnecessária a comprovação da participação financeira de

ambos os cônjuges na aquisição desses bens.

142 À união estável, constitucionalmente reconhecida como

entidade familiar, aplica-se, da mesma forma que nos

casamentos, o princípio da presunção de paternidade aos filhos

nascidos nos trezentos dias subsequentes à sua dissolução pela

morte do convivente. 

143 As uniões homoafetivas são consideradas uniões estáveis;

contudo, nessas uniões, para a partilha do patrimônio quando

de sua dissolução, é necessária a prova do esforço comum.

144 Não se caracterizará a união estável se ocorrerem os

impedimentos e as causas suspensivas para o casamento.

145 Mesmo não havendo coabitação, pode ser reconhecida uma

união estável, embora aquela seja relevante prova da intenção

de constituir família.

146 A valorização decorrente de mero fenômeno econômico dos

bens adquiridos antes do início da união estável deve ser

partilhada quando da dissolução do vínculo, uma vez que, não

havendo disposição em contrário, será aplicável a esse vínculo

o regime da comunhão parcial de bens. 

Julgue os itens subsequentes, a respeito do direito das sucessões.

147 O direito de representação é possível na linha transversal em

favor dos filhos de irmão do falecido quando estes

concorrerem com irmãos do de cujus. 

148 O testamento particular não pode se escrito em língua

estrangeira, uma vez que é formalidade essencial ao mesmo

sua leitura, pelo testador, às testemunhas.

149 Limita-se a liberdade de testar à legítima, metade dos bens da

herança, quando da existência de herdeiros necessários.

150 É válido o testamento celebrado por testador sem o pleno

discernimento no momento da lavratura, uma vez que não se

exige a manifestação perfeita da vontade, mas tão somente que

o testador tenha a exata compreensão de suas disposições.
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Julgue os seguintes itens, relativos aos princípios gerais e normas

processuais civis.

151 A aplicação da norma processual civil no tempo orienta-se

pelo princípio da territorialidade, estabelecendo que o

magistrado investido da função jurisdicional deva

preferencialmente aplicar a lei nacional para solucionar os

conflitos de interesses, nos limites territoriais da Federação

brasileira.

152 O princípio da isonomia garante às partes o direito de produzir

as provas, de interpor recursos contra decisões judiciais e de se

manifestar sobre documentos juntados aos autos do processo

judicial. 

Com referência a jurisdição, ação e competência, julgue os itens

que se seguem.

153 O Código de Processo Civil (CPC) adotou a teoria concreta do

direito de ação que proclama como desdobramento lógico o

reconhecimento da pretensão posta em juízo.

154 A competência absoluta poderá modificar-se pela conexão ou

continência.

155 A extinção do processo sem resolução do mérito pode decorrer

da intervenção do Estado-jurisdição em relação jurídica de

direito material que não retrate litígio reprimido. 

156 Embora o princípio da inércia da jurisdição proclame que

nenhum órgão jurisdicional prestará a tutela jurisdicional

senão quando provocado na forma da lei, é permitido ao juiz,

de ofício, mandar arrecadar os bens do ausente e nomear-lhe

curador.

Julgue os itens a seguir, referentes às competências do juiz.

157 A sentença de mérito transitada em julgado pode ser rescindida

quando proferida por juiz suspeito.

158 A arguição da existência da convenção de arbitragem ou

compromisso arbitral pode ser conhecida de ofício pelo juiz.

Com relação à advocacia pública e privada e à atuação do

Ministério Público e da defensoria pública no processo civil, julgue

os próximos itens.

159 Os integrantes da advocacia pública são elegíveis e podem

integrar qualquer órgão da Ordem dos Advogados do Brasil. 

160 A unidade, princípio institucional da defensoria pública,

significa que seus membros podem substituir-se uns aos outros,

a fim de preservar a continuidade na execução de suas

finalidades institucionais.

161 O Ministério Público detém legitimidade para recorrer no

processo em que tiver oficiado como fiscal da lei, ainda que

não haja recurso da parte.

Julgue os itens subsequentes, relativos aos atos processuais,

ao processo em geral, ao processo de conhecimento e ao

cumprimento de sentença. 

162 A sentença de mérito confirma a presença das condições da

ação e dos pressupostos processuais de constituição e de

desenvolvimento válido e regular do processo.

163 Quanto à forma do ato processual, o CPC é orientado pelo

princípio da instrumentalidade.

164 A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor,

depende de requerimento do réu.

165 A prévia garantia do juízo é pressuposto para o

processamento da impugnação ao cumprimento de sentença

de obrigação por quantia.

Julgue os itens que se seguem, acerca do processo nos tribunais e

dos recursos.

166 A interposição do recurso exige o recolhimento das custas,

mas os embargos de declaração gozam de isenção objetiva

e subjetiva.

167 A decisão que resolver a impugnação ao cumprimento de

sentença mediante a extinção da execução será impugnável por

meio do recurso de agravo de instrumento.
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A respeito dos processos de execução e cautelar, julgue os itens

que se seguem.

168 A função cautelar é instrumental e atende emergencialmente

a uma necessidade de segurança, perante uma situação que

se impõe como relevante para a futura atuação jurisdicional

definitiva.

169 A sub-rogação é um meio executório que se apresenta como

instrumento intimidativo, de força indireta, no esforço do

Estado-jurisdição de obter o respeito às normas jurídicas.

Julgue os itens a seguir, relativos a ação civil pública e ação

popular. 

170 O eleitor que possua entre dezesseis e dezoito anos

incompletos de idade não será parte legítima para ingressar

com ação popular.

171 A instauração do inquérito civil preparatório da ação civil

pública é atribuição exclusiva do Ministério Público, mas

pode ser dispensada.

Na ação de mandado de segurança,

172 é inadmissível a interposição de recurso de embargos

infringentes.

173 a condenação em honorários advocatícios deverá obedecer

a equidade.

Julgue os próximos itens, referentes à ação direta de

inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade.

174 Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar

originariamente a ação direta de inconstitucionalidade

contra lei ou ato normativo municipal contestado em face

da CF.

175 A ação declaratória de constitucionalidade é instrumento de

controle difuso de inconstitucionalidade das leis.

Considerando o instituto do reenvio no direito internacional

privado, julgue os seguintes itens.

176 Haverá reenvio se o direito internacional privado do país A

indicar o direito do país B como aplicável ao caso, sendo que

o direito internacional privado do país B indica, na mesma

hipótese, a aplicação do direito material nacional do país A.

177 Haverá reenvio se o direito internacional privado do país A

indicar o direito do país B como aplicável ao caso, sendo que

o direito internacional privado do país B indica, na mesma

hipótese, a aplicação de seu próprio direito material nacional.

Julgue os itens subsecutivos com base na jurisprudência brasileira

acerca do direito internacional privado.

178 No Brasil, a instituição intermediária prevista na Convenção

de Nova York Sobre Prestação de Alimentos no Estrangeiro

é o Ministério Público Federal, que, nessa condição, pode

tomar todas as providências necessárias à efetivação da

cobrança de prestações alimentícias.

179 Admite-se, em um processo consensual, a homologação

pelo STJ da sentença estrangeira que determine, de antemão,

a exclusão da competência da justiça brasileira na fase de

execução, com base na supremacia da autonomia de vontade.

Acerca do casamento entre brasileiro e estrangeiro e aos

desdobramentos jurídicos desse tipo de união, julgue os

itens subsequentes.

180 O regime de bens convencionado pelo casal será regido

pela legislação do local da celebração do casamento.

181 Na hipótese de estrangeiro casado se naturalizar brasileiro,

é possível mudar o regime de bens para o de comunhão

parcial, mediante expressa anuência do outro cônjuge, por

ocasião da naturalização.

182 Quanto aos impedimentos para o casamento, serão adotadas

as normas de regência de ambos os países, ainda que o

casamento tenha sido celebrado apenas no Brasil.

183 Não se admite o reexame pelo STJ das decisões já proferidas

em pedidos de homologação de sentença estrangeira de

divórcio de brasileiros.

184 Se o casal for domiciliado no Brasil, e o cônjuge estrangeiro

falecer, a sucessão obedecerá às leis brasileiras, ainda que haja

outros herdeiros no estrangeiro e independentemente da

natureza dos bens.

185 De acordo com o direito brasileiro, se o casamento for

celebrado no Brasil, a ele será aplicada a legislação brasileira

quanto às formalidades da celebração.
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O Brasil adquiriu grande quantidade de determinado

produto de uma empresa chilena, visando equilibrar os preços desse

produto no mercado interno brasileiro. Por motivos orçamentários,

o pagamento foi efetuado fora do período estipulado, tendo

resultado em uma dívida em dólares. Após tais fatos, a empresa

chilena propôs ação de indenização contra o Estado brasileiro.

Com base nessa situação hipotética, julgue os próximos itens. 

186 Se a ação tiver sido proposta no Chile e a justiça chilena tiver

expedido uma carta rogatória para ser cumprida no Brasil,

admitir-se-á, nesse caso, a aplicação excepcional da legislação

do país rogante por parte do país rogado.

187 Caso a demanda tenha sido proposta no Chile, uma eventual

sentença condenatória deverá ser homologada pelo STJ,

ocasião em que será possível examinar questões relativas a

eventuais irregularidades no contrato celebrado.

188 Nesse caso, a flexibilização da avença contratual será admitida

se houver a previsão da hardship clause. 

189 Para fins de responsabilidade internacional, se for procedente

a ação de indenização, o Brasil não poderá escusar-se do

pagamento, ainda que tal ato seja considerado legítimo pelo

direito brasileiro.

190 Caso a demanda tenha sido proposta no Brasil, o juiz poderá

determinar que a empresa comprove o texto e a vigência da lei

chilena invocada no processo.

De acordo com as noções gerais e os princípios fundamentais

do direito constitucional positivo brasileiro, julgue os itens

subsequentes. Nesse sentido, considere que as siglas CF e STF,

sempre que utilizadas, se referem, respectivamente, à Constituição

Federal de 1988 e ao Supremo Tribunal Federal.

191 As terras indígenas tratadas pela CF se submetem ao princípio

fundamental da soberania da República Federativa do Brasil,

fazendo parte do território brasileiro.

192 Ocorre o fenômeno da não recepção de lei ordinária quando, a

despeito da compatibilidade material, a nova ordem

constitucional exige que a matéria por ela regulada seja

disciplinada por lei complementar.

193 De acordo com a corrente doutrinária majoritária, o município

é titular, nos limites estabelecidos pela CF, do poder

constituinte derivado decorrente.

Acerca do processo legislativo e do Poder Legislativo, julgue os

itens a seguir.

194 Considere que, após iniciativa parlamentar, tenha tramitado e

tenha sido aprovado, no Congresso Nacional, projeto de lei que

trate de matéria de iniciativa privativa do presidente da

República. Nessa situação hipotética, segundo o STF, a ulterior

sanção do projeto de lei pelo chefe do Poder Executivo não

sanará vício de inconstitucionalidade formal.

195 A CF estabelece hipóteses nas quais compete ao Senado

Federal aprovar, em votação aberta e após arguição pública, a

escolha de magistrados.

196 Proposta de emenda constitucional a respeito da extinção

do voto obrigatório pode ser objeto de deliberação do

Congresso Nacional.

197 Cabe ao Ministério Público deflagrar o processo legislativo de

lei referente à criação e extinção de cargos de seus membros e

de seus servidores auxiliares.

Otto, cidadão alemão, adquiriu a nacionalidade brasileira

após ingressar com pedido no Ministério da Justiça. Posteriormente,

por considerar que Otto não reunia os requisitos constitucionais que

lhe dariam direito à nacionalidade derivada, o Ministro da Justiça

cancelou o ato de naturalização.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens seguintes.

198 Segundo entendimento do STF, o referido ato do ministro da

Justiça viole a CF porque, uma vez deferida a naturalização,

seu cancelamento somente poderia ter ocorrido pela via

judicial.

199 Competirá ao STJ analisar mandado de segurança que seja

impetrado contra o referido ato do ministro da Justiça. 

No que se refere aos poderes da República e à organização do

Estado, julgue os itens que se seguem. Nesse sentido, considere

que a sigla TCU, sempre que utilizada, se refere ao Tribunal de

Contas da União.

200 Considere que, no ano de 2012, tenha chegado ao TCU o

processo administrativo de concessão da aposentadoria de

Maria e que, em janeiro de 2014, esse tribunal tenha julgado

ilegal o ato concessivo. Nessa situação hipotética, e de acordo

com entendimento do STF, o TCU não estaria obrigado a

garantir a Maria a ampla defesa e o contraditório no

procedimento relativo ao caso.

201 A titularidade da função de controle externo da União pertence

ao TCU, ao qual compete realizar a fiscalização contábil,

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das

entidades da administração direta e indireta.

202 Lei complementar estadual que conceda, independentemente

de qualquer ato formal de licença ou autorização, porte de

arma aos procuradores do Estado usurpará competência

legislativa privativa da União.
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Considerando o regime constitucional dos direitos e garantias

fundamentais, julgue os itens a seguir.

203 Caso, em audiência de instrução e julgamento de processo

criminal, o magistrado determine, de forma fundamentada e

para garantir a segurança das pessoas presentes ao ato, que o

réu utilize algemas, este poderá se valer de reclamação

constitucional para o STF, com a finalidade de demonstrar que

a situação fática apontada pelo juiz para justificar a

necessidade do uso de algemas é inverídica.

204 Em uma execução fiscal, se o juiz da causa, ao constatar o

desaparecimento de certo bem objeto de penhora, determinar

a prisão do correspondente depositário judicial, essa ordem de

prisão, segundo o STF, será válida, uma vez que somente se

proíbe a prisão do depositário infiel contratual.

205 A CF determina que os crimes de racismo, a prática da tortura

e o terrorismo são imprescritíveis, inafiançáveis e insuscetíveis

de graça ou anistia.

Em cada um dos itens de 206 a 213, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva, que deve ser julgada com base

no Regimento Interno da Câmara dos Deputados.

206 Um terço dos membros da Câmara dos Deputados requereu ao

presidente da Casa a constituição de comissão parlamentar de

inquérito para apurar determinado fato. Ao receber o

requerimento, o presidente devolveu-o ao autor, por entender

que não haviam sido satisfeitos os requisitos regimentais

necessários. Nessa situação, caberá recurso ao Plenário da

Câmara dos Deputados da decisão do presidente; o recurso

deverá ser interposto no prazo de cinco sessões; e a Comissão

de Constituição e Justiça e de Cidadania deverá ser ouvida.

207 Uma lei entrou em vigor no ano de 2002 e a Mesa Diretora da

Câmara dos Deputados propôs, nesse mesmo ano, ação direta

de inconstitucionalidade contra essa lei, por entender que ela

contrariava dispositivos constitucionais vigentes. Nessa

situação, a Mesa Diretora era parte ilegítima para propor a

referida ação, que só poderia ser apresentada, no âmbito da

citada Casa legislativa, pelo seu presidente.

208 Um deputado federal eleito em 2010 e empossado no ano

seguinte teve seu mandato cassado após seis meses de

exercício no novo cargo. Dado não haver suplente, foi eleito

novo deputado para assumir o cargo vago. Nessa situação, o

novo deputado eleito terá trinta dias, a contar da diplomação,

para tomar posse, podendo, mediante requerimento próprio,

prorrogar esse prazo por igual período.

209 Alguns deputados apresentaram à Câmara dos Deputados uma

proposição coletiva cujas respectivas assinaturas foram apostas

por meio eletrônico. Todas as comissões competentes para

opinar sobre o mérito declararam-se favoráveis à proposição.

Nessa situação, deve haver o requerimento de todos os

subscritores da proposição para que ela possa ser retirada.

210 Um projeto de lei sobre sistema estatístico, cartográfico e

demográfico nacional tramitou na Câmara dos Deputados.

Nessa situação, esse projeto constituía campo temático da

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e

Informática.

211 Um projeto de lei de iniciativa popular apresentado à

Câmara dos Deputados não recebeu parecer das comissões

competentes. Nessa situação, caso finde a legislatura, o

referido projeto não poderá ser arquivado e, na legislatura

seguinte, retomará a tramitação no estágio em que se

encontrava.

212 Um deputado federal empossado no ano de 2011 foi eleito

membro da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados para

o biênio 2013-2014. Nessa situação, se o deputado for

reeleito nas eleições de 2014, a ele será vedado ocupar o

mesmo cargo na referida mesa para o biênio imediatamente

subsequente (2015-2016).

213 A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da

Câmara dos Deputados decidiu dividir-se, em vez de em

subcomissões, em duas turmas, excluído o presidente. Nessa

situação, as turmas terão poder decisório nos assuntos que lhe

forem distribuídos, desde que esteja presente mais da metade

de seus membros.
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Em cada um dos itens de 214 a 220, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva, que deve ser julgada com base

no Regimento Interno da Câmara dos Deputados.

214 Um deputado federal propôs projeto de lei que passou a

tramitar em uma das comissões permanentes da Câmara

dos Deputados. Nessa situação, para que o referido projeto

seja discutido e votado, é necessário que a comissão emita

o parecer por escrito, uma vez que o parecer não poderá

ser verbal.

215 Uma deputada federal propôs projeto de lei para alterar

artigos do Código Civil de 2002, tendo sido esse projeto

discutido pela comissão permanente da Câmara dos Deputados

da qual ela faz parte. Nessa situação, na referida discussão a

deputada não poderia ter sido relatora da proposição, ainda que

substituta ou parcial.

216 Uma deputada federal requereu ao presidente da Câmara

dos Deputados que a votação de determinada proposição

fosse realizada artigo por artigo. Nessa situação, essa

solicitação será objeto de deliberação do Plenário da Casa,

que irá realizar somente a votação da solicitação, não a

discutindo previamente.

217 Um deputado federal, dada a proximidade do término de sua

legislatura, solicitou a discussão e votação no Plenário da

Câmara dos Deputados de determinado processo em tramitação

na Casa. Nessa situação, é correto afirmar que a solicitação foi

feita mediante requerimento ao presidente da Casa, a quem

cabe decidir a respeito, independentemente de deliberação da

Mesa Diretora e do Plenário, pois consiste em prerrogativa

exclusiva do cargo tal decisão.

218 Um cidadão apresentou à Câmara dos Deputados queixa contra

ato cometido por deputado federal em razão do exercício do

mandato. Nessa situação, para que seja recebida e examinada

pela Ouvidoria Parlamentar, essa queixa deve estar feita por

escrito ou ter sido encaminhada por meio eletrônico.

219 Um deputado federal requereu licença da Câmara dos

Deputados para desempenhar missão temporária de caráter

diplomático. Nessa situação, caberá ao presidente da Casa

decidir sobre a concessão da licença.

220 Um cidadão denunciou à Câmara dos Deputados o presidente

da República pelo cometimento de crime de responsabilidade.

Nessa situação, para que seja aceita, a referida denúncia deverá

estar assinada pelo denunciante, independentemente de

reconhecimento de firma, e acompanhada de documentos que

comprovem o alegado; além disso, se o presidente da Casa

legislativa indeferir o recebimento, a decisão será irrecorrível.
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